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PARECER JURIDICO

Projeto de Decreto Legislativo n° 0120/2026 (apreciacgdo das
contas da Prefeitura Municipal de Brejetuba, exercicio de
2023)

EMENTA

Contas anuais de Prefeito. Parecer prévio do Tribunal
de Contas. Julgamento politico-administrativo de
competéncia da Camara Municipal. Possibilidade de
decreto 1legislativo que acompanhe a conclusdo do
6rgdo de contas. Necessidade de preservagdo do rito
constitucional e local, com deliberagdo plenaria e
regular documentagdo da votagdo. Inadequagdo da
expressdo “ficam automaticamente aprovadas”, por
sugerir substituigdo do juizo da Camara pelo parecer
técnico. Viabilidade juridica com ajuste redacional.

RELATORIO

Cuida-se de consulta para emissédo de parecer da Procuradoria
acerca do Projeto de Decreto Legislativo n° 0120/2026, de
iniciativa da Comissdo de Financas e Orcamento da Céamara
Municipal de Brejetuba, destinado a apreciacdo das contas da
Prefeitura Municipal referentes ao exercicio de 2023. O texto
do projeto registra, em sintese, que fica aprovado o Parecer
Prévio TC n® 79/2025-3, da 2? Camara, proferido no Processo TC
n® 4796/2024, e acrescenta que, “com a aprovacdo do Parecer
Prévio do Tribunal de Contas, ficam automaticamente aprovadas
com ressalvas” as contas do exercicio, de responsabilidade do
Prefeito Municipal. O expediente anexado informa, ainda, gque o
Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo encaminhou a
Camara a comunicacdo formal do parecer prévio e solicitou, apds
0 Jjulgamento legislativo, a remessa da cdépia do ato de
julgamento e da ata da sessdo correspondente, com relacdo
nominal dos vereadores presentes e resultado numérico da
votacao.

E o resumo do necessario.

Analiso.

1. Competéncia constitucional

Entendo que o projeto ¢é materialmente possivel,
porque a apreciacdo das contas anuais do Prefeito culmina, no
plano municipal, em Jjulgamento pela Cémara Municipal, com o
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auxilio do Tribunal de Contas. O ponto decisivo, porém, é este:
o0 parecer prévio do Tribunal de Contas ndo substitui o
julgamento politico-administrativo do Legislativo; ele o
orienta e o qualifica. Passo as razdes.

A Constituicédo da Republica atribui a fiscalizacédo do
Municipio o controle externo exercido pela Cdmara Municipal,
com auxilio dos Tribunais de Contas, e estabelece gque o parecer
prévio sobre as contas do Prefeito sé deixa de prevalecer por
decisdo de dois tercos dos membros da Camara. O desenho
constitucional é, portanto, nitido: o Tribunal de Contas emite
parecer prévio; a Camara julga.

Na mesma linha, o Supremo Tribunal Federal, em
repercussao geral, firmou a compreensdo de qgue compete
exclusivamente a Camara Municipal o julgamento das contas anuais
do Chefe do Executivo, permanecendo o parecer do Tribunal de
Contas com natureza opinativa, embora qualificada
constitucionalmente. A superacdo desse parecer exige o qudrum
constitucional de dois tercos.

Assim, €& 3juridicamente cabivel que a Cémara edite
decreto legislativo para acolher o parecer prévio e julgar as
contas de 2023, mas esse ato deve refletir que o juizo final é
da prépria Casa Legislativa.

2. Papel do Tribunal de Contas

No dmbito do Espirito Santo, a Lei Orgénica do TCE/ES
prevé competir ao Tribunal apreciar as contas prestadas
anualmente pelos Prefeitos e emitir parecer prévio. A mesma
disciplina estadual confirma, apds o julgamento das contas pelo
Legislativo Municipal, o dever de remessa ao Tribunal do ato de
julgamento e da ata da sessdo, com relagcdo nominal dos
vereadores presentes e o resultado numérico da votacdo. Isso
coincide com o oficio juntado ao expediente.

Dai decorre uma consequéncia pratica importante: o
decreto legislativo é o ato final da Cémara, e ndo mero
expediente homologatdédrio de um resultado j& consumado fora dela.
O parecer prévio ¢é pressuposto relevante; o Julgamento
legislativo é ato préprio e indispensavel.

3. Redag¢do do projeto

E aqui que reside a principal ressalva juridica.
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O art. 1° do projeto, ao afirmar “fica aprovado o
Parecer Prévio”, é férmula aceitéavel como técnica de
incorporacdo da conclusdo do Tribunal de Contas ao ato
legislativo. O problema esta no art. 2°, ao dispor que, “com a
aprovacdo do Parecer Prévio do Tribunal de Contas, ficam
automaticamente aprovadas com ressalvas as contas”. No plano
substancial, a intencdo ¢é compreensivel. No plano juridico-
redacional, porém, a expressdo “automaticamente” é imprépria,
porgque pode sugerir que a aprovagdo das contas decorre de forma
mecdnica e necessaria do parecer técnico, esvaziando a
competéncia constitucional da Camara. Essa leitura conflita com
o modelo do art. 31 da CF/88 e com a tese fixada pelo STF.

O ponto é simples: a Camara pode acolher o parecer
prévio e, por isso, aprovar as contas com ressalvas; o que ela
ndo deve dizer é gque essa aprovacdo ocorre “automaticamente”.
O ato legislativo precisa espelhar uma deliberacdo prépria do
Plenario.

Portanto, recomendo ajuste redacional para substituir
a ideia de automatismo por férmula que preserve a competéncia
decisbéria da Cémara. Uma redacdo mais segura seria:

“Art. 2° Ficam aprovadas, com ressalvas, as contas da
Prefeitura Municipal de Brejetuba, referentes ao
exercicio de 2023, de responsabilidade do Prefeito
Municipal, nos termos do Parecer Prévio TC n° 79/2025-
3 - 22 Cémara, proferido no Processo TC n° 4796/2024."”

Assim, o decreto legislativo ©passa a exprimir
corretamente que a Camara, no exercicio de sua competéncia
constitucional, acolhe o parecer prévio e Jjulga as contas
naquele sentido.

4. Objecdo mais forte

A objecdo juridica mais plausivel seria a seguinte:
se o parecer prévio sb6 deixa de prevalecer por decisdo de dois
tercos, entdo bastaria sua aprovacdo formal pela Camara, sendo
irrelevante a referéncia a “automaticamente”.

N&o me parece qgue seja assim. A prevaléncia
constitucional do parecer prévio ndo elimina o Jjulgamento da
Camara; apenas lhe confere peso qualificado e estabelece o
qudérum para afasta-lo. A fédrmula redacional que sugere
automatismo ¢é inadequada justamente porque pode obscurecer a
distincdo entre auxilio técnico e competéncia decisdria. Em
outras palavras, a Camara ndo atua como protocolo de transmisséo
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do parecer do Tribunal; ela julga, ainda que ordinariamente o
faca em consondncia com a manifestacdo técnica.

Portanto, a objecdo ndo prevalece. A aprovacdo do
projeto é juridicamente admissivel, mas a técnica legislativa
reclama correcdo da redacdo para preservar a conformidade
constitucional do ato.

CONCLUSAO

A vista de todo o exposto, RECOMENDO:

a) o prosseguimento do Projeto de Decreto Legislativo n°
0120/2026, por ser juridicamente viavel, em tese, o julgamento
das contas do exercicio de 2023 pela Cédmara Municipal, em
consondncia com o parecer prévio do TCE/ES;

b) a supressao da expressdao “automaticamente” do art. 2°, com
adequacdo da redacdo para deixar claro gque a aprovacido com
ressalvas decorre do julgamento da Cémara, nos termos do parecer
prévio, e ndo de efeito automdtico do pronunciamento técnico;

c) apds a deliberacdo plendria, a formalizagcdo completa do
julgamento, com ata, relacdo nominal dos vereadores presentes,
resultado numérico da votacdo e remessa ao TCE/ES na forma
indicada pelo préprio Tribunal.

E o parecer, salvo melhor Juizo das Comissdes.

Brejetuba (ES), 20 de Abril de 2026

Paulo Roberto Lamarca de Oliveira

Procurador
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